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⁄⁄ MINERAÇÃO

O Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região (TRF4) decidiu, por 
maioria, anular o licenciamento 
ambiental do Projeto Fosfato Três 
Estradas, da Águia Fertilizantes, 
em Lavras do Sul. O empreendi-
mento, que já entrou em operação 
e recebeu cerca de R$ 230 milhões 
em aportes, integra um plano de 
investimentos que a companhia 
projetava elevar para mais de  
R$ 300 milhões até 2028.

Apesar da decisão, julgada na 
terça-feira, a atividade segue em 
andamento. Segundo o gerente 
de projetos da Águia Fertilizantes, 
Diego Boeira, a empresa ainda não 
teve acesso ao inteiro teor da deci-
são e manterá a operação enquan-
to não for formalmente notificada.

O julgamento foi concluído 
com placar de 3 votos a 2. A cor-
rente vencedora entendeu que 
houve ausência de consulta livre, 
prévia e informada à Comunidade 
de Pecuaristas Familiares do Pam-
pa de Três Estradas e Taquarembó. 
O entendimento foi aberto pelo de-
sembargador federal Roger Raupp 
Rios e acompanhado por Rogerio 
Favreto e Carlos Eduardo Thomp-
son Flores Lenz.

A ação civil pública foi propos-
ta pelo Ministério Público Federal 
(MPF) contra a Fundação Estadual 
de Proteção Ambiental (Fepam) e 
a Águia. Entidades ambientais e 
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representantes ligados à comuni-
dade também passaram a integrar 
o processo. 

Ao JC, a Fepam afirmou que 
“todo o processo de licenciamento 
ocorreu dentro dos ritos previstos 
em lei e de acordo com decisões ju-
diciais em vigor na época”. Como a 
discussão está judicializada, o po-
sicionamento do Estado também 
passa pela Procuradoria-Geral do 
Estado (PGE-RS). O órgão informou 
que ainda não foi notificado e que 
irá se manifestar oportunamente 
quando intimado.

Segundo Marcelo Mosmann, 
advogado das associações autoras 
da ação, a decisão alcança as licen-
ças ambientais concedidas ao pro-
jeto, inclusive a Licença de Opera-
ção emitida pela Fepam em maio 
deste ano. O acórdão, que forma-
lizará os fundamentos da decisão, 
será redigido pelo desembargador 

Roger Raupp Rios.
O representante das associa-

ções também afirma que houve 
descumprimento de condicionan-
tes ambientais e relata impactos 
já percebidos pela comunidade. 
As alegações deverão ser obje-
to de outras providências, segun-
do nota enviada por Mosmann 
à reportagem.

A Águia, por sua vez, susten-
tou durante o julgamento a regu-
laridade do processo ambiental e 
contestou o enquadramento dos 
pecuaristas familiares como co-
munidade tradicional. A compa-
nhia também argumentou que 
houve participação social duran-
te o licenciamento. O empreendi-
mento começou a operar neste ano 
após a Fepam conceder a Licença 
de Operação em maio. A compa-
nhia iniciou a extração de minério 
em Lavras do Sul, enquanto o pro-

⁄⁄ CONJUNTURA 

Monitor do PIB 
apurado pela FGV 
aponta queda de 
0,4% em julho

O Produto Interno Bruto 
(PIB) brasileiro teve uma queda 
de 0,4% em julho ante junho, se-
gundo o Monitor do PIB, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Eco-
nomia da Fundação Getulio Var-
gas (Ibre/FGV), a segunda taxa 
negativa consecutiva. Na com-
paração com julho de 2025, a ati-
vidade econômica teve expan-
são de 1,3% em julho de 2026.

De acordo com Juliana Tre-
ce, coordenadora da pesquisa, 
o resultado mensal reforça a 
trajetória de desaceleração do 
Produto Interno Bruto e refle-
te o enfraquecimento das três 
grandes atividades econômi-
cas, com retração da agropecuá-
ria e estagnação da indústria e 
dos serviços.

“O desempenho negativo de 
julho evidencia a dificuldade de 
manutenção de taxas mais ele-
vadas de crescimento no res-
tante do ano, com possibilidade 
de resultados próximos da esta-
bilidade. Isto porque o contexto 
é desafiador tanto no ambiente 
externo, diante da elevação das 
tarifas dos Estados Unidos sobre 
parte das exportações brasilei-
ras e da alta do preço do petró-
leo, quanto no interno, marcado 
por juros e endividamento das 
famílias em patamares eleva-
dos”, afirmou em nota.

No trimestre móvel encerra-
do em julho de 2026, o PIB teve 
expansão de 1,6%. A taxa acu-
mulada em 12 meses até julho foi 
de 1,8%.

cessamento ocorre em uma unida-
de industrial em Caçapava do Sul. 
Na inauguração oficial, em junho, 
a Águia informou já ter aplicado 
aproximadamente R$ 230 milhões 
e projetou superar R$ 300 milhões 
em investimentos até o início 
de 2028.

Entidade critica decisão
A Frente pelo Desenvolvimen-

to da Região da Campanha Gaúcha 
(FDCRS) lamentou a decisão. Para 
o presidente da entidade, Eraldo 
Vasconcelos, o empreendimento 
representa uma oportunidade de 
geração de empregos, atração de 
investimentos e fortalecimento da 
infraestrutura regional.

A Frente defendeu que a con-
sulta e o diálogo com as comunida-
des sejam respeitados, mas mani-
festou preocupação com os efeitos 
econômicos da decisão sobre a Me-
tade Sul. A sentença de primeira 
instância, proferida em outubro de 
2024, havia rejeitado a anulação 
do licenciamento, embora deter-
minasse à Fepam estudos comple-
mentares sobre aspectos ambien-
tais do projeto. A decisão do TRF4 
reverte esse entendimento e decla-
ra nulo o licenciamento ambiental.

Além do MPF, participaram 
da ação a Associação para o De-
senvolvimento Sustentável do Alto 
Camaquã, Cooperativa Agrope-
cuária do Alto Camaquã, Associa-
ção para Grandeza e União de Pal-
mas (Agrupa), Associação Gaúcha 
de Proteção ao Ambiente Natural 
(Agapan) e o Instituto Gaúcho de 
Estudos Ambientais (Ingá).


